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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. NEGATIVAÇÃO. AVISO PRÉVIO
EXISTENTE.  EXERCÍCIO  REGULAR  DE DIREITO.
AUSÊNCIA  DE  DANO.  IRRELEVÂNCIA  DAS
ALEGAÇÕES  DO  DEVEDOR.  AUSÊNCIA  DE
PROVAS.  ARTIGO  333,  I,  DO  CPC.  ACERTO  DA
DECISÃO RECORRIDA. DESPROVIMENTO

-  Ausente  o  dano  e,  via  de  consequência,  a
inexistência da relação de causalidade, não há o que
se pleitear a título de indenização por danos morais,
quando  a  negativação  do  devedor  se  deu  em
obediência ao disposto no art. 43, § 2º, do CDC

- Nos termos do artigo 333, inciso I, do CPC, incumbe
ao autor o ônus da prova quanto ao fato constitutivo
do seu direito. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER a Apelação Cível, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 164.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por José Francisco de

Araújo,  inconformado  com  a  sentença  proferida  nos  autos  da  Ação  de



Apelação Cível nº 0018615-60.2013.815.0011

Indenização  por  Danos  Morais  movida  contra  a  SERASA  S/A,  na  qual  a

Magistrada da 7ª Vara Cível Comarca de Campina Grande julgou improcedente

o pedido, sob o fundamento de que o Autor deixou de provar que não mais

residia no endereço para o qual foram enviadas as postagens da Promovida

comunicando a iminência da negativação.

Em suas razões recursais, o Apelante, em suma, renovou os

argumentos expostos na petição inicial,  sustentando que o consumidor deve

ser comunicado quando de sua inscrição em cadastros de maus pagadores,

consoante dispõe o art. 43, § 2º, do CDC (fls. 108/118).

Contrarrazões às fls. 130/142.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça não exarou

parecer de mérito (fls. 154/155).

É o relatório.

VOTO

Compulsando  os  autos,  verifico  que  em  momento  algum  o

Autor  contestou  a  existência  da  relação  jurídica  da  qual  surgiu  a  dívida,

concentrando o debate na inocorrência de comunicado prévio da sua inclusão

no cadastro negativo de devedores. 

Com efeito, é obrigatória a notificação prévia ao devedor sobre

a inclusão de seu nome no cadastro negativo de inadimplentes, a fim de que

lhe seja dada uma última oportunidade de quitação da dívida, antes de ter seu

crédito restringido no mercado. 

“In casu”, todavia, como muito bem anotado pela Juíza “a quo”,

a documentação acostada pela Promovida às fls. 41, 48, 54, 58, 64, 69, 79, 84

e 89, comprova que todas as comunicações de negativação foram previamente

enviadas ao Apelante e remetidas ao endereço Rua Carolina Machado, 543,

Ap.  323,  Cascadura,  Rio  de  Janeiro,  situação  jamais  rebatida  pelo
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Autor/Apelante, que sequer alegou que, ao tempo das cobranças, não mais

morava no citado endereço.

Nessa mesma trilha, o Autor deixou de juntar o contrato que

originou o débito, situação que poderia esclarecer se o endereço fornecido foi

aquele para o qual foram remetidas os avisos de negativação, limitando-se a

anexar comprovante de residência da cidade de Campina Grande (fl. 17), mas

em nome de terceira pessoa e, datado de maio de 2013, ou seja, período bem

posterior a todas as correspondências.

Na verdade, a Apelada não agiu com qualquer modalidade de

culpa,  não havendo,  portanto,  o que se pleitear  a  título de indenização por

danos morais. A título ilustrativo, cito o seguinte precedente:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.
DANOS MORAIS. CAUSA DE PEDIR.  Recebimento de
aviso prévio,  feito em cumprimento ao disposto no
art. 43, § 2º, do CDC, de inscrição negativa de crédito.
Efeito. Mero dissabor. Condenação motivada na efetiva
negativação, não invocada na inicial como fundamento do
pedido.  Impossibilidade.  Ilegalidade  do  apontamento
restritivo. Não caracterização. Alegação de pagamento do
débito  exigido.  Empréstimo  bancário.  Ajuste  de
pagamento  de  prestações  mediante  débito  mensal  em
conta  corrente.  Ônus  da  prova.  Inadimplência  não
descaracterizada.  Legalidade  da  negativação.  Recurso
provido. Sentença reformada. Improcedência decretada.
É  defeso  ao  juiz  impor  condenação  motivada  em  fato
diverso  do  alegado,  na  inicial,  para  fundamentar  a
pretensão  do  autor.  O  mero  aviso  prévio  de
apontamento  restritivo  de  crédito,  feito  em
cumprimento ao art. 43, § 2º, do CDC, não é suficiente
para  causar  dano  moral  passível  de  reparação
pecuniária,  mesmo  se  inexistente  situação  de
inadimplência,  pois  se  trata  de  fato  comum  do
cotidiano  da  vida  urbana  moderna,  com  efeito  de
gerar  mero  dissabor  ou  aborrecimento. Incumbe  ao
devedor provar o pagamento que alega ter efetuado, não
se  podendo  impor  ao  credor  o  ônus  de  provar  a
inadimplência, por se tratar de fato negativo. O devedor
de  empréstimo  contratado  mediante  pagamento  por
débitos mensais de prestações em conta corrente dispõe
de meios  para provar  o seu alegado cumprimento das
obrigações,  bastando  apresentar  extratos  bancários
demonstrativos  dos  descontos.  Presume-se  lícita  e
representativa do exercício regular do direito do credor a
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inscrição negativa de crédito motivada em dívida que o
devedor, afirmando-a quitada, não o prova. A inversão do
ônus  da  prova,  em  demanda  fundada  em  relação  de
consumo,  somente  tem  lugar  em  situação  de
hipossuficiência  técnica  do  consumidor,  que  não  se
confunde com hipossuficiência financeira ou econômica,
dizendo respeito à sua impossibilidade de fazer prova do
alegado, dada a sua condição de inferioridade na relação
estabelecida.  (TJMG;  APCV  1.0439.08.082419-6/001;
Rel.  Des.  Márcio  Idalmo  Santos  Miranda;  Julg.
21/07/2015; DJEMG 04/08/2015)

Portanto,  ausente  o  dano  e,  via  de  consequência,  a

inexistência da relação de causalidade, não há o que se pleitear a título de

indenização por danos morais.

 No mais, nos termos do artigo 333, inciso I, do CPC, incumbe

ao Autor o ônus da prova quanto ao fato constitutivo do seu direito. 

Por tais razões, DESPROVEJO a Apelação Cível.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado para
substituir o Exmo. Des. Leandro dos Santos), o Excelentíssimo Senhor Doutor
Ricardo Vital  de Almeida  (Juiz  convocado para  substituir  a  Exma.  Desa.
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador José Ricardo Porto. 

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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